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RESUMO

A Engenharia Genética, que configura um conjunto de mecanismos para fins de andlises moleculares com vistas a identificacédo e modificagéo do material genético (DNA e RNA)
dos seres vivos, traz consigo, inimeras possibilidades e beneficios para a vida humana, como: a medicina preditiva, terapia celular e génica e a medicina forense. Frente a
incerteza quanto aos danos que as técnicas de manipulacdo genética podem gerar ao ambiente e a qualidade de vidas dos individuos, o Direito empenha-se em legislar de forma
clara e especifica em relagéo as situagdes advindas do uso dessas novas tecnologias. Diante do exposto, objetivou-se realizar um levantamento bibliogréfico que se propde a
evidenciar a importancia social da engenharia genética e estudar os fenémenos éticos e juridicos oriundos do uso de técnicas de manipulagéo genética. Realizou-se uma revisdo
integrativa da literatura em banco de dados. A abordagem dos fendmenos bioéticos, sob a perspectiva do Direito brasileiro, estruturada de modo sistematico por meio da Lei de
biosseguranca - Lei 11.105 de 2005 foi de fundamental importancia para o estabelecimento de mecanismos de seguranga e controle das técnicas de engenharia genética, na
manipulagdo, na comercializagéo e no descarte de OGM'’s. Tendo como objetivo primordial, preservar a dignidade e a qualidade de vida do individuo face as interferéncias da
atividade cientifica no homem e no ambiente. Conclui-se que, apesar de a lei brasileira ser considerada um referencial em biosseguranca em toda América Ibérica, é insuficiente,
se considerada isolada. E necessario, outrora, que os dispositivos juridicos, sejam estes constitucionais, civis ou ambientais sejam aplicados de forma conjunta tendo como

intuito, assegurar a inviolabilidade dos direitos individuais e tutelar os bens juridicos mais importantes sem, contudo, condicionar a liberdade cientifica a puro arbitrio legal.
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